COMISSAO DE CONSTITUIGCAO E JUSTICA E DE REDAGCAO
REDACAO FINAL
PROJETO DE LEI N° 3.638-C, DE 1993

Institui normas para a utilizagdo de
técnicas de reprodugdo assistida.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPITULO I
DOS PRINCIPIOS GERAIS

Art. 1° As técnicas de Reprodugdo Assistida (RA) tém
o papel de auxiliar na resolugdo dos problemas de infertilida-
de humana, facilitando o processo de procriagdo quando outras
terapéuticas tenham sido ineficazes ou ineficientes para a so-
lugdo da situacgao atual de infertilidade.

Art. 2° As técnicas de RA podem ser utilizadas desde
que exista probabilidade efetiva de sucesso e ndo se incorra
em risco grave de saude para a paciente ou o possivel descen-
dente.

Art. 3° O consentimento informado sera obrigatério e
extensivo aos pacientes inférteis e doadores.

§ 1° Os aspectos médicos envolvendo todas as cir-
cunstancias da aplicagdo de uma técnica de RA serdo detalhada-
mente expostos, assim como os resultados ja obtidos naquela
unidade de tratamento com a técnica proposta.

§ 2° As informagdes devem também atingir dados de
carater biolégico, juridico, ético e econdmico.

§ 3° O documento de consentimento informado sera em
formulario especial, e estara completo com a concordéncia, por

escrito, da paciente ou do casal infértil.



Art. 4° As técnicas de RA ndo devem ser aplicadas
com a intengcdo de selecionar o sexo ou qualquer outra caracte-
ristica biolégica do futuro filho, exceto quando se trate de
evitar doencas ligadas ao sexo do filho que venha a nascer.

Art. 5° E proibida a fecundacdo de oécitos humanos
com qualquer outra finalidade que ndo seja a procriag¢do huma-
na.

Art. 6° O numero ideal de obécitos e pré-embrides a
serem transferidos para a receptora ndo deve ser superior a
quatro, com o intuito de ndo aumentar os riscos ja existentes
de multiparidade.

Art. 7° Em caso de gravidez multipla, decorrente do
uso de técnicas de Ra, é proibida a utilizagdo de procedimen-

tos que visem a redugdo embrionaria.

_ CAPITULO II
DOS USUARIOS DA TECNICA DE RA

Art. 8° Toda mulher, capaz nos termos da 1lei, que
tenha solicitado e cuja indicagdo ndo se afaste dos limites
desta Lei pode ser receptora das técnicas de Ra, desde que te-
nha concordado de maneira livre e consciente em documento de
consentimento informado.

Paragrafo tnico. Estando casada ou em unido estavel,
seri necessaria a aprovagdo do cénjuge ou do companheiro, apéds

processo semelhante de consentimento informado.
CAPITULO III
DOS SERVIGOS QUE APLICAM TECNICAS DE RA

Art. 9° As clinicas, centros ou servigos que aplicam

técnicas de RA sdo responsaveis pelo controle de doengas in-



fecto-contagiosas, coleta, manuseio, conservagdo, distribuicgédo
e transferéncia de material bioldégico humano para a usuaria de
técnicas de RA, devendo apresentar como requisitos minimos:

I - um responsavel por todos os procedimentos médi-
cos e laboratoriais executados, que sera, obrigatoriamente, um
médico;

II - um registro permanente (obtido mediante infor-
magdes observadas ou relatadas por fonte competente) das ges-
tagdes, nascimentos e malformacdes de fetos ou recém-nascidos,
provenientes das diferentes técnicas de Ra aplicadas na unida-
de em apreg¢o, bem como dos procedimentos laboratoriais na ma-
nipulagdo de gametas e pré-embrides;

IIT - um registro permanente das provas diagnédsticas
a que é submetido o material biolégico humano que sera trans-
ferido aos usuarios das técnicas de RA, com a finalidade pre-

cipua de evitar a transmissdo de doengas.

i CAPITULO IV i
DA DOACAO DE GAMETAS OU PRE-EMBRIOES

Art. 10. A doagdo de gametas ou pré-embrides obede-
cerd as seguintes condigdes:

I - a doagdo nunca terd carater lucrativo ou comer-
cial;

IT - os doadores ndo devem conhecer a identidade dos
receptores e vice-versa;

IITI - obrigatoriamente serd mantido o sigilo sobre a
identidade dos doadores de gametas e pré-embrides, assim como
dos receptores; em situagdes especiais, as informagdes sobre

doadores, por motivagdo médica, podem ser fornecidas exclusi-



vamente para médicos, resguardando-se a identidade civil do
doador;

IV - as clinicas, centros ou servigos que empregam a
doacdo devem manter, de forma permanente, um registro de dados
clinicos de carater geral, caracteristicas fenotipicas e uma
amostra de material celular dos doadores;

V - na regido de localizagdo da unidade, o registro
das gestagdes evitard que um doador tenha produzido mais que
duas gestagdes, de sexos diferentes, numa area de um milhdo de
habitantes;

VI - a escolha dos doadores é de responsabilidade da
unidade que, dentro do possivel, deverd garantir que o doador
tenha a maior semelhanga fenotipica e imunolégica e a maxima
possibilidade de compatibilidade com a receptora;

VII - ndo sera permitido ao médico responsavel pelas
clinicas, unidades ou servigos, nem aos integrantes da equipe
multidisciplinar que nelas prestam servigos, participar como

doadores nos programas de RA.

_ CAPITULO V ’ i
DA CRIOPRESERVACAO DE GAMETAS OU PRE-EMBRIOES

Art. 11. As clinicas, centros ou servigos podem
criopreservar espermatozéides, o6vulos e pré-embrides.

§ 1° O numero total de pré-embrides produzidos em
laboratério sera comunicado aos pacientes, para que se decida
quantos pré-embrides serdo transferidos a fresco, devendo o
excedente ser criopreservado, ndo podendo ser descartado ou
destruido.

§ 2° No momento da criopreservagdo, os cénjuges ou

companheiros devem expressar sua vontade, por escrito, quanto



ao destino que sera dado aos pré-embrides criopreservados, em
caso de divércio, doengas graves ou de falecimento de um deles

ou de ambos, e quando desejam doa-los.

) TiTULO VI ’ i

DO DIAGNOSTICO E TRATAMENTO DE PRE-EMBRIOES

Art. 12. As técnicas de RA também podem ser utiliza-
das na prevencdo e tratamento de doengas genéticas ou heredi-
tarias, quando perfeitamente indicadas e com suficientes ga-
rantias de diagnéstico e terapéutica.

§ 1° Toda intervengdo sobre pré-embrides in vitro,
com fins diagnésticos, ndo podera ter outra finalidade que a
avaliacdo de sua viabilidade ou deteccdo de doencas heredita-
rias, sendo obrigatdério o consentimento informado do casal.

§ 2° Toda intervencdo com fins terapéuticos, sobre
pré-embrides in vitro, ndo terad outra finalidade que tratar
uma doeng¢a ou impedir sua transmissdo, com garantias reais de
sucesso, sendo obrigatério o consentimento informado do casal.

§ 3° O tempo maximo de desenvolvimento de pré-

embrides in vitro seria de quatorze dias.

CAPITULO VII
SOBRE A GESTAGCAO DE SUBSTITUICAO
(DOACAO TEMPORARIA DO UTERO)

Art. 13. As Clinicas, Centros ou Servicos de Repro-
dugcdo Humana podem usar técnicas de RA para criar a situacgéo
identificada como gestagcdo de substituigdo, desde que exista
um problema médico que impeg¢a ou contra-indique a gestagdo na

doadora genética.



§ 1° As doadora temporarias do uUtero devem pertencer
a familia da doadora genética, num parentesco até o segundo
grau, sendo os demais casos sujeitos a autorizagdo do Conselho
Regional de Medicina.

§ 2° A doagédo temporaria do utero ndo podera ter ca-
rater lucrativo ou comercial.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicacéao.

Sala da Comisséao,

Presidente

Deputado ALDIR CABRAL
Relator



